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Notas da redacção
Em complemento do dossiê «Transformações culturais no pós 25 de Abril de 1974», publicado
neste número da Ler História, pedimos a Guya Accornero (investigadora em ciência política) e
a Sónia Vespeira de Almeida (antropóloga) uma leitura pessoal do estado da arte sobre o «25
de Abril» e o período revolucionário nos seus campos disciplinares respectivos.
Texto integral
A ‘revolução dos cravos’ não foi apenas um evento local, mas a sua ressonância
transcendeu amplamente os confins nacionais. Por um lado, a nível europeu, a
revolução foi imediatamente olhada com muito interesse e esperança pelos vários
grupos e partidos marxistas, velhos e novos, que se tinham multiplicado durante os
assim chamados ‘longos anos Sessenta’. Por outro lado, este evento representou
também um ponto de viragem na análise politológica sobre os processos de mudança
de regime.
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De facto, o golpe de Estado de 25 de Abril de 1974 desencadeado pelo Movimento das
Forças Armadas (MFA), através do qual Portugal se libertava, em menos de vinte e
quatro horas, de um regime autoritário em vigor há mais de quarenta anos, inaugurava,
a nível internacional, aquela que seria definida como a ‘terceira vaga’ do processo de
democratização.1 E foi mesmo desta terceira vaga – que inclui, além de Portugal,
Espanha e Grécia – que nasceu aquela área da ciência política que passou a ser
chamada ‘transitologia’. Nas palavras de um dos seus fundadores, Philippe Schimtter,
‘A pretensão desta neo e, talvez, pseudociência é de poder explicar e, possivelmente,
conduzir o caminho de um regime a um outro ou ainda, de forma mais específica neste
contexto, de algum tipo de autocracia a algum tipo de democracia’.2
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Uma das primeiras obras a serem publicadas nesta área foram os cinco volumes
Transitions from Authoritarian Rule: Comparative Perspectives, uma colecção de
ensaios organizada por Guillermo O’Donnell, Philippe C. Schmitter, Laurence
Whitehead e publicada em 1986. O próprio Philippe Schmitter, sucessivamente,
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dedicou-se exclusivamente ao estudo do caso português, a partir do qual tem
desenvolvido grande parte da sua teoria da democratização. A monografia que
publicou, Portugal: do autoritarismo à democracia, foi provavelmente o primeiro
estudo de caso, na área da ciência política, inteiramente dedicado à transição
portuguesa e representou uma pedra miliar não só para os futuros estudos sobre o 25
de Abril, mas também, a nível internacional, para analisar outros casos.
Em linha geral, o paradigma da transitologia insere-se numa abordagem neoliberal,
isso é, considera a democracia como, antes de mais, uma questão de procedimentos
formais e de regras, considerando as questões de justiça social e igualdade económica –
portanto o resultado das decisões democráticas – como secundárias. O paradigma da
transitologia teve imenso êxito nos anos Noventa, sobretudo através das obras de
Huntington e até o famoso trabalho de Juan Linz e Alfred Stepan Problems of
Democratic Transition and Consolidation: Southern Europe, South America, and
Post-Communist Europe. Neste livro, os autores enfrentam de forma comparativa
quinze casos de transições democráticas, na Europa e na América do Sul e na Europa
do Leste. O caso português, contínua a ser considerado como ‘não usual’ com respeito a
todos os outros casos analisados, e isso sobretudo por causa da ‘crise de estado’ que
seguiu ao golpe.3
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Portanto, as primeiras análises da ‘transição portuguesa’ vieram à luz em estudos
internacionais de cariz comparativa. Estes trabalhos sublinharam os aspectos de
unicidade da transição portuguesa com respeito quer à espanhola e à grega, quer aos
casos da Europa do Leste e da América do Sul. De facto, desde logo, o processo de
democratização português pareceu caracterizado por elementos de ruptura bem mais
profundos com respeito aqueles que se seguiram poucos meses depois na Grécia e na
Espanha. Esta ruptura caracterizou desde já a própria forma como o regime caiu,
através de um golpe militar pacífico, e foi prolongada pela grande mobilização social
que se desencadeou logo depois do golpe, o assim chamado Processo Revolucionário
Em Curso (PREC, 1974-1975).
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Como sugerido por Thomas Bruneau, a transição portuguesa foi uma ‘transição
inesperada’.4 De facto, estes desenvolvimentos do golpe militar foram considerados
imprevistos, sobretudo porque o começo de um processo de transição revolucionária
parecia contradizer os cânones considerados habituais no caso de intervenção militar
na vida política (Rezola, 2010). Por outro lado, o PREC foi considerado por vários
cientistas sociais como um momento de excpecional mobilização social a nível europeu.
Boaventura de Sousa Santos definiu este período como ‘o movimento social mais amplo
e profundo da história europeia do pós-guerra’5; Fernando Rosas, como a ‘última
revolução de esquerda do século XX no velho continente’6 e Pedro Ramos Pinto como
‘um dos mais amplos movimentos populares do pós-guerra na Europa’7.
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Entretanto, quer os relatos contemporâneos, quer as análises académicas posteriores
têm, na maior parte dos casos, considerado também estas mobilizações como algo de
inesperado. Segundo Manuel Braga da Cruz, tratou-se de uma mobilização sem
passado nem futuro na história das atitudes políticas dos portugueses. Na opinião deste
autor, os altos níveis de participação política da população portuguesa durante a
revolução foram uma consequência da descompressão política e social, que teve o efeito
de libertar as tensões acumuladas na sociedade. Entretanto, ele afirma que a
desmobilização que seguiu mostrou que a cultura política profunda dos portugueses
não tinha mudado.8 De forma similar, Philippe Schmitter sugere que este fenómeno
deve ser visto como um ‘despertar’ da sociedade civil, devido ao vazio institucional
provocado pelo golpe de estado. Esta visão é partilhada por Howard Wiarda, o qual
considera a cultura política dos portugueses como tradicionalmente não-participativa,
com a excpeção do período da transição, quando ‘o outro Portugal explodiu na
revolução’.9
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Assim, alguns dos mais importantes estudos sobre o processo de democratização
português têm evidenciado sobretudo os elementos de descontinuidade entre a
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participação política e a mobilização social durante a transição e os níveis de activismo
dos portugueses antes e depois deste momento. Os cientistas sociais que enfrentaram
esta questão tiveram que se confrontar portanto com o desafio de explicar porque é que
durante o PREC, houve esta explosão de participação política e social, nas mais diversas
formas.
A partir do início dos anos 2000, começou a se afirmar, na análise das mobilizações
do PREC, uma linha de investigações muito interessante e original, a qual, ainda que
tendo em consideração os estudos desenvolvidos na área da transitologia, recorria a
instrumentos de análises mais ligados à sociologia política e sobretudo à assim
chamada ‘sociologia dos movimentos sociais’. O primeiro autor a ‘arriscar’ esta nova
abordagem – com êxitos absolutamente inovadores – foi Rafael Duran Muñoz, o qual
explicou as mobilizações do PREC como o resultado de uma abertura da Estrutura das
Oportunidades Políticas (EOP), um conceito muito utilizado na sociologia dos
movimentos sociais. Sidney Tarrow define as oportunidades políticas desta forma: ‘uma
consistente – mas não necessariamente formal ou permanente – dimensão do
ambiente político que fornece incentivos às pessoas para empreenderem acções
colectivas, influenciando as suas expectativas de sucesso ou falhanço’.10
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Num texto ainda insuperado dedicado ao PREC, O poder caiu na rua, Diego Palacios
Cerezales também recorreu brilhantemente ao instrumento analítico da EOP, mas
juntamente com a teoria das ‘crises políticas’ do politólogo francês Michel Dobry.11
Segundo a síntese que Palacios Cerezales fez, uma crise política, ou ‘conjuntura fluida’,
é um ‘processo no qual deixa de funcionar a articulação entre as organizações que
compõem [o estado] ou seja, em que se desintegra a rede de consolidação que por via
de relações recíprocas de reconhecimento mantém, por um lado, a autonomia de cada
sector e, por outro, a consistência do Estado. Com isto desaparece a certeza sobre quais
as acções que serão consideradas legítimas pelos restantes actores’.12 No caso
português, ‘a ruptura inicial teve um papel importante na desintegração estatal, mas
deve-se atender também aos mecanismos que perpetuaram a crise de Estado’ pois ‘a
partir do golpe encadeou-se uma série de processos que, sem se proporem a tal,
bloquearam a recomposição integrada do conglomerado estatal’.13 Da mesma forma,
António Costa Pinto refere a crise de estado e a ‘janela de oportunidades’ que tornou
possível a mobilização durante o PREC, a qual, por sua vez, foi um ulterior factor de
ruptura, por exemplo empurrando para a adopção de uma justiça transicional mais
dura de que noutros processos de transição.14
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Todas estas análises têm representado um avanço imprescindível na compreensão da
revolução portuguesa e também para a introdução da sociologia dos movimentos
sociais no estudo do PREC e, mais em geral, no estudo dos processos de mobilização
em Portugal. Outros trabalhos, por seu lado, embora sempre adoptando esta
abordagem, têm reconsiderado o peso da EOP na explosão dos movimentos sociais e da
participação política durante o PREC. Pedro Ramos Pinto, por exemplo, embora
considere a relevância da abertura da EOP no influenciar da mobilização social do
PREC, também salienta que os movimentos deste período – no específico, os
movimentos de moradores – devem ser considerados num contexto histórico de maior
respiro e ligados às transformações sociais e políticas que os precederam. Entre estes
elementos, ele salienta a evolução das políticas públicas nacionais e locais e das
condições económicas e sociais, assim como a emergência de comunidades urbanas que
dispunham das necessárias capacidades para se mobilizarem.15 Neste sentido, a
interpretação de Ramos Pinto vai na direcção das mais recentes reformulações do
conceito de EOP, as quais salientam os aspectos de recíproca interligação entre
instituições e movimentos sociais, mais de que a unilateral influência das primeiras nos
segundos.16
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Eu própria também segui esta linha interpretativa, entrando em diálogo com as obras
precedentemente citadas. Considerei que algumas condições sociais pré-existentes
podem ter tido um peso relevante em incentivar a própria abertura das
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inesperados. De facto, vários estudos recentes sobre o período pré-revolucionário têm
vindo a iluminar um panorama que contradiz a visão de um país ‘adormecido’ até ao
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condições para uma transição de tipo revolucionário.
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mediatizadas, as novas atitudes dos militares’.19 O autor evidencia também elementos
de continuidade na própria abertura das oportunidades políticas pós-revolucionária,
interpretada como o êxito de um processo mais longínquo: ‘Sabemos hoje que a intensa
mobilização que fertilizou o confronto partidário correspondeu, basicamente, ao
aproveitamento de uma estrutura de oportunidades proporcionada pela prolongada
crise do Estado português, a qual se deveu, por seu turno, à divisão das forças armadas
ante a solução a dar à questão colonial, motivo primeiro do golpe militar e causa da
nossa revolução’.20 Também esta interpretação está de acordo com uma releitura do
conceito de EOP que vê as oportunidades políticas não como stocks preexistentes à
ação e estruturalmente insensíveis, mas como elementos que se ‘atualizam
continuamente através da relação com os movimentos’.21
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Em todo o caso, como se tentou explicar – embora de forma não exaustiva – nestas
páginas, a ‘revolução dos cravos’ foi também um desafio para os investigadores,
nacionais e internacionais, que tentaram dar-lhe uma explicação, e o PREC representou
um verdadeiro ‘laboratório’ de aplicação de várias ferramentas interpretativas,
sobretudo da sociologia dos movimentos sociais. Por outro lado, estas próprias
ferramentas, teóricas e empíricas, foram por sua vez renovadas pelo caso de estudo do
PREC. Neste sentido, podemos dizer que o 25 de Abril foi uma verdadeira ‘revolução
nas ciências sociais’.
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